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INTRODUÇÂO 
Analisar a conjuntura do termo urbanização turística, de modo como foi aplicado por 

Mullins (1991), significa identificar a existência de formas específicas de produção do espaço 
urbano engendradas a partir da atividade turística, sobretudo quando esta se impõe como 
dominante na economia local. O espaço urbano agora produzido pelo turismo se qualifica 
pelo e para o consumo. O espaço passa então a ser valorizado, não apenas por seu valor de 
uso, mas por seu valor de troca, fato que é característico na urbanização turística.  

Nesse contexto, a urbanização turística se caracteriza pela influência da prática do 
turismo no espaço, como refere Lopes Junior (2000), traduz-se pelo surgimento de uma 
reorganização do espaço urbano, orientado para a produção de lugares e o consumo desses 
mesmos lugares que se destinam ao prazer. A urbanização turística enquanto processo distinto 
da urbanização industrial, conforme observa Clavé (1998), tende a responder a uma prática 
urbana única, com funções e estruturas diferenciadas da cidade convencional, ou urbanização 
tradicional. 

Diante do que se apresenta não é pertinente dissociar o processo de urbanização da 
produção do espaço urbano, pois as ações dos agentes sociais nesse espaço se constituem num 
processo de urbanização da cidade, seja através da expansão urbana, seja através de ações de 
melhorias ou de infraestrutura. 

Nesta perspectiva, a crescente importância econômica da atividade turística é 
intensificada pelos impactos dessa atividade sobre o espaço e em consequência sob a 
qualidade de vida da população local, esse tema tem se tornado nos últimos anos fonte de 
estudos e pesquisas das dinâmicas associadas à inserção e ao desenvolvimento desta atividade 
nos mais diferentes lugares.  

Assim, compreender os impactos proporcionados pela urbanização turística significa 
identificar a existência ou não de melhorias na qualidade de vida, definida por Novais (2000) 
como implantação e manutenção do acesso a todas as infraestruturas básicas (abastecimento 
de água, habitação, saneamento, transporte, drenagem, limpeza urbana, entre outras). 
 
METODOLOGIA 

Os procedimentos metodológicos utilizados estruturaram-se prioritariamente em 
levantamentos de dados secundários (fase de gabinete) e coleta de dados primários (visitas de 
campo) a fim de comprovar as hipóteses que nortearam a pesquisa. Dessa forma, foi realizado 
em gabinete o levantamento bibliográfico para a construção inicial do referencial teórico 
sobre o processo de urbanização turística e a qualidade de vida. Foram utilizados também 
dados da Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia (SEI) e da Empresa de 
Turismo da Bahia (BAHIATURSA) além de analise e leitura de documentos oficiais. Em 



seguida foram realizadas pesquisas de campo para comprovação dos dados levantados por 
meio de pesquisa documental e fotografias. Assim, tais procedimentos puderam validar as 
especulações levantadas acerca da avaliação sobre o processo de urbanização turística e as 
consequências deste na qualidade de vida da população local. 
 
RESULTADOS E/OU DISCUSSÃO 

A relação entre as atividades turísticas e a produção do espaço urbano tem se 
manifestado cada vez mais intensamente, em virtude que estas atividades vêm ganhando 
maior força nas últimas décadas. Além dos incentivos dados a partir das políticas públicas 
voltadas ao setor, e em especial para as áreas do litoral, a aplicação do capital de grandes 
corporações, com forte presença internacional, vem mantendo crescente e intensificada a 
participação do turismo na economia capitalista. 

Nestas condições, a produção do espaço urbano se constitui como fruto dos interesses 
entre agentes e participantes sociais, motivados pelas relações simbólicas e contraditórias 
ditadas pelas múltiplas facetas do capitalismo.  

Partindo dessa análise, é pertinente concordar com a ideia de Coriolano (1998), a qual 
compreende a atividade turística antes de tudo, como uma experiência geográfica. Esta 
atividade passa então a se colocar como meio de representação direta entre as relações homem 
e espaço, principalmente no urbano. 

O espaço urbano é então, destinado a poucos atores, gerando uma crescente massa de 
excluídos sociais. Olhando nessa perspectiva, Carlos (2007), acredita e define que a cidade 
e/ou o espaço urbano é produto das contradições de classe e envolve interesses e necessidades 
diversas, o que comprova a participação de diferentes agentes sociais na produção e 
modificação da urbanização ocasionada pelo turismo. Assim, o espaço urbano turístico se 
constitui por meio das lutas que ocorrem nesse espaço. Então, é pertinente destacar os 
principais agentes envolvidos na produção do espaço em discussão: o Estado, o Mercado e a 
Sociedade.  

Nessa perspectiva é pertinente salientar que os interesses explícitos nas diversas 
formas de atuação do Estado justificam, na maioria das vezes, o processo de fragmentação, 
diferenciação e desigualdade socioespacial verificado no processo de urbanização turística 
desencadeada pela atividade do turismo no litoral. Ou seja, estas contradições e conflitos 
socioespaciais não se caracterizam exclusivamente das práticas do turismo, mas sim através 
da forma de atuação dos interesses dos agentes envolvidos no processo de urbanização, 
representados na maioria das vezes pelas ações do Estado. 

As ações do Estado voltadas para o turismo (infraestrutura, e melhoria de vida da 
população local), através de intervenções no espaço, em escala local modificam o espaço 
urbano, podendo ou não contribuir para uma maior equidade socioespacial, e muitas vezes 
podem gerar o acirramento dos conflitos socioespaciais, uma vez que, em grande escala 
apenas os interesses políticos e econômicos da classe hegemônica são atendidos, deixando de 
lado, por consequência, as necessidades da população residente. 

Nesse sentido, os desafios enfrentados entre as ações do Estado e melhoria na 
qualidade de vida da população residente consistem na elaboração de novos meios de 
abordagem que considerem as mudanças econômicas, sociais e tecnológicas em nível total e 
não apenas nas áreas de desenvolvimento das atividades turísticas.   

Ainda analisando os agentes produtores do espaço urbano/turístico, o mercado 
encontra-se como um dos principais atuantes na produção e modificação destes espaços, 
atuando através de promotores imobiliários e proprietários fundiários. Estes passam a agir em 
conjunto na transformação dos espaços por meio da construção de complexos hoteleiros, 
redes de financiamento, especulação imobiliária e controle de bens e serviços, ocasionando a 
reestruturação e readaptação dos residentes aos novos espaços desenvolvidos pelo turismo. 



Nesse contexto, os residentes passam então a desempenham funções de extrema 
importância, pois irão atuar nas diferentes formas de produção e consumo do espaço. Esta 
participação geralmente acontece de forma involuntária, uma vez que, este grupo passa a 
usufruir das infraestruturas e serviços proporcionados pela atividade turística. Em áreas 
litorâneas, como é o caso de Arembepe e Imbassaí, esses residentes são representados quase 
que em sua totalidade pelas aldeias de pescadores e pela população nativa, as quais sofrem os 
impactos e as adaptações do espaço que se molda de acordo com as determinações impostas 
pelas atividades turísticas. 

Portanto, o que se entende por qualidade de vida (melhoria dos meios de produção e 
infraestrutura), é posto de lado, uma vez que tais melhorias atendem apenas uma fração do 
espaço e não sua totalidade, caracterizando o beneficiamento de poucos atores sociais 
envolvidos na produção do espaço urbano. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O desenvolvimento que se visa com o processo de urbanização turística só ocorrerá se 
existir uma conscientização da responsabilidade de todos - estado, Mercado e População - 
para que se promova ações que levem a população a desfrutar dos benefícios proporcionados 
pelo turismo. 

Os resultados alcançados proporcionaram o entendimento de que as atividades 
turísticas se apresentam como fenômeno para a modificação e valorização do espaço urbano, 
uma vez que captam investimentos que podem ou não gerar o melhoramento das condições de 
vida da comunidade local. Porém, parte dessa infraestrutura constitui-se de instalações 
específicas para a prática turística.  

Com base nos autores citados e nas análises de campo, o que se pôde constatar é que 
em muitos casos, a população local ainda recebe poucos benefícios diretos dessas melhorias 
proporcionadas pelo desenvolvimento das práticas turísticas, pois grande parte desses 
investimentos são direcionados as áreas próprias para o turista, e não exatamente para 
atendimento das necessidades da população residente.  

Portanto, os conflitos entre os agentes produtores do espaço turístico (Estado e 
Mercado) e os residentes se justificam pela forma de produção e apropriação do espaço nas 
áreas turísticas. O Estado e o Mercado produzem o espaço em função do turista, em função de 
suas necessidades, por outro lado, o residente molda-se pela esfera da vida cotidiana, através 
da apropriação do espaço vivido, percebido e sentido, sobretudo quando se trata das práticas 
de lazer.  

Assim, o que se pôde constatar é que a urbanização turística levou grande 
desenvolvimento para a área estudada, mas ao contrário do que se esperava as melhorias de 
infraestrutura e acesso não alcançaram os níveis desejados, pois tanto Arembepe quanto 
Imbassaí ainda carecem de melhorias sanitárias e estruturação.  
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